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LEI N° 873/2008
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO  DE PARAÍSO DO SUL PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2008.




ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
        Art. 1° - Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Município para o exercício de 2008, compreendendo:

        I – o Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta mantidas pelo Poder Público;

        II – o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos da Administração Direta a ele vinculado

CAPÍTULO II

DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção I

Da estimativa da Receita

        Art. 2° - A Receita Orçamentária é estimada, no mesmo valor da Despesa, em R$11.262.526,46(onze milhões, duzentos e sessenta e dois mil, quinhentos e vinte e seis reais e quarenta e seis centavos).

        Art. 3° - A estimativa da receita por Categoria Econômica, segundo a origem dos recursos, será realizada com base no produto do que for arrecadado, na forma da legislação vigente e de acordo com o seguinte desdobramento:

	RECEITA TRIBUTÁRIA
	927.800,00

	RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES
	280.800,00

	RECEITA PATRIMONIAL
	385.523,52

	RECEITA DE SERVIÇOS
	87.700,00

	TRANSFERENCIAS CORRENTES
	8.969.800,00

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	1.028.614,71

	
	

	TOTAL...RECEITAS CORRENTES
	11.680.238,23

	
	

	ALIENAÇÃO DE BENS
	200.000,00

	AMORTIZAÇÃO DE EMPRESTIMOS
	5.700,00

	TRANFERENCIAS DE CAPITAL
	290.000,00

	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	9.517,23

	
	

	TOTAL...RECEITAS DE CAPITAL
	505.217,23

	
	

	RECEITA DE CONTRIBUIÇAÕ INTRA-ORÇAMENTARIA
	364.000,00

	
	

	TOTAL...RECEITA CORRENTE INTRA-ORÇAMENTÁRIA
	364.000,00

	
	

	DEDUÇÕES DE RECEITAS DE TRANFERÊNCIAS
	1.286.929,00

	
	

	TOTAL...(R)DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE
	1.286.929,00

	
	

	TOTAL GERAL
	11.262.526,46

	
	


Seção II

Da Fixação da Despesa

        Art. 4° - A Despesa Orçamentária, no mesmo valor da Receita Orçamentária, é fixada em R$11.262.526,46(onze milhões, duzentos e sessenta e dois mil, quinhentos e vinte e seis reais e quarenta e seis centavos), sendo:

        I – No Orçamento Fiscal, em R$10.227.726,46;

        II – No Orçamento da Seguridade Social, em R$1.034.800,00.

        Art. 5° - A Despesa total fixada, apresenta o seguinte desdobramento:

	GRUPO DE DESPESA
	TOTAL

	DESPESAS CORRENTES
	8.968.329,00

	
	

	- Pessoal e Encargos Sociais
	3.961.011,52

	- Outras Despesas Correntes 
	5.007.317,48

	
	

	DESPESAS DE CAPITAL
	1.518.897,46

	
	

	- Investimentos
	1.487.580,23

	- Inversões Financeiras
	15.317,23

	- Amortização da Dívida
	16.000,00

	
	

	RESERVA DO RPPS
	745.300,00

	
	

	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	30.000,00

	
	

	TOTAL
	11.262.526.46


        Art. 6° - Integram esta Lei, nos termos do art. 8° da Lei Municipal n° 848/2007, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício Financeiro de 2008, os anexos contendo os quadros orçamentários e demonstrativos das Receitas e Despesas, a programação de trabalho das unidades orçamentárias e o detalhamento dos créditos orçamentários.

Seção III

Da autorização para abertura de Créditos Suplementares

        Art. 7° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, até o limite de 25% por cento da despesa total fixada, com a finalidade de suprir insuficiências dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, respeitadas as prescrições constitucionais e os termos da Lei Federal n.°4.320, de 1964, mediante a utilização de recursos provenientes de:

        I – anulação parcial ou total de dotações;

        II – incorporação de superávit e/ou saldo financeiro disponível do exercício anterior, efetivamente apurados em balanço; e

        III – excesso de arrecadação.

        Art. 8° - O limite autorizado no art. anterior não será onerado quando o crédito suplementar se destinar a atender:

        I – insuficiência de dotações do Grupo de Natureza da Despesa 1 – Pessoal e Encargos Sociais ,mediante a utilização de recursos oriundos de anulação de despesas consignadas ao mesmo grupo;

        II – pagamento de despesas decorrentes de precatórios judiciais, amortização, juros e encargos da dívida;

        III – despesas financiadas com recursos vinculados, operações de crédito e convênios;

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

        Art. 9° - A utilização das dotações com origem de recursos em convênio ou operações  de crédito fica limitada aos efetivos recursos assegurados.

        Art. 10  - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação de receita, com a finalidade de manter o equilíbrio orçamentário-financeiro do Município, observados os preceitos legais aplicáveis à matéria.

        Art. 11  - As transferências financeiras destinadas à Câmara Municipal estarão disponíveis até o dia 20 de cada mês.

        Art. 12  - O Prefeito Municipal, no âmbito do Poder Executivo, poderá adotar parâmetros para utilização das dotações, de forma a compatibilizar as despesas à efetiva realização das receitas, para garantir as metas de resultado estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

        Art. 13 - Ficam automaticamente atualizados, com base nos valores desta Lei, o montante das receitas, despesas, resultado primário e resultado nominal previstos nos demonstrativos referidos na Lei Municipal N° 848/2007 que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2008.

        Art. 14 -  Fica alterada na LOA 2008 e na Lei Municipal 169/93, de 21 de setembro de 1993 e na Lei Municipal 625/02, de 17 de dezembro de 2002 a denominação da Secretaria Municipal de Saúde e Ação Social passando a ser Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social.

        Art. 15 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL, 14 DE JANEIRO DE 2008.

                    
   ELMO IVO SCHMENGLER







           Prefeito Municipal

Paraíso do Sul, 30 de Outubro de 2007

À 

Câmara Municipal de Vereadores






Senhor Presidente e






Senhores Vereadores.






EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

                                               
O Projeto de Lei, que nesta oportunidade colocamos à apreciação dessa colenda Câmara de Vereadores, estima a receita e fixa a despesa do Município de Paraíso do Sul para o exercício de 2008.




A Lei Municipal nº 848/2007, de 22/06/2007, dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2008 e o presente Projeto encontra-se em conformidade com a mesma, sendo excluído das Metas de 2008, a construção e/ou aquisição de prédio para o ensino infantil, visto que os serviços de creche já estão em funcionamento. 

                                               Não houve inclusões na LDO/2008 para novos projetos, quando da apresentação em audiência pública do Orçamento 2008, por parte da municipalidade.

                                               A denominação da Secretaria de Saúde e Ação Social fica alterada para Secretaria de Saúde e Assistência Social para se identificar com os parâmetros exigidos pelos órgãos Estadual e Federal. 




O valor estimado para a receita, bem como, obviamente, a previsão de despesas para o exercício de 2008 é de R$ 11.262.526,46 (Onze milhões, duzentos e sessenta e dois mil, quinhentos e vinte e seis reais e quarenta e seis centavos), com o seguinte desdobramento:

Despesa prevista distribuída por Órgãos: 

Câmara Municipal de Vereadores....................................................R$    341.200,00  =   3,03%   

Gabinete do Prefeito.........................................................................R$    497.500,00  =   4,40%

Secretaria de Governo......................................................................R$    332.000,00  =   2,94%

Secretaria de Administração.............................................................R$ 1.506.800,00  = 13,38% 

Secretaria de Fazenda e Planejamento..............................................R$    325.100,00  =   2,89%

Secretaria de Educação.....................................................................R$ 2.600.129,00  = 23,09% 

Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer..............................................R$    303.400,00  =   2,70%

Secretaria de Agricultura e Pecuária.................................................R$   620.417,23   =   5,51%

Secretaria de Obras e Trânsito..........................................................R$ 2.534.780,23  = 22.51%

Secretaria de Saúde e Assistência Social....................................................R$ 2.201.200,00  = 19,55%

                                                                        TOTAL...................R$ 11.262.526,46  = 100%

Despesa de Pessoal:

A despesa de pessoal do Poder Executivo, R$3.609.123,52 e Legislativo, R$246.788,00 prevê a seguinte despesa em relação ao orçamento:Total de R$ 3.855.911,52, perfazendo o percentual de 41,52% em relação a receita computável,no valor de R$9.286.809,23,  considerando que o Poder Legislativo detém 2,66% deste percentual e o Poder Executivo 38,86%.

Despesas Constitucionais:

Em relação a receita de Impostos, Transferências e Dívida Ativa de Impostos no valor de R$7.655.940,42 considerável para os gastos constitucionais, despesa computável à Educação e Saúde, verificamos:

Secretaria de Educação ...........................................R$ 2.348.129,00  =  30,67%

Secretaria de Saúde e Assistência Social.................R$ 1.463.400,00  =  19,11%

Dívida Contratada:

Para o exercício de 2008, está prevista uma despesa de R$ 16.000,00, relativa ao contrato com a Caixa Econômica Federal, referente a Rede de água da sede municipal, contratado no ano de 1991 e com previsão de término em 2017.

Despesas Correntes: 

As despesas correntes referem-se principalmente aos serviços de manutenção dos órgão e unidades subordinadas, destacando-se também programas conveniados ligados às áreas da educação, saúde, assistência social e agricultura. 

Despesas de Capital:

Os programas referentes a despesas de capital concentram-se principalmente na Secretaria de Obras e Trânsito. Decorrentes da construção do ginásio esportivo municipal, pavimentação de ruas e avenidas, redes de água, casa populares e outros, com receitas provenientes de convênios e recursos próprios.

RPPS:

O Fundo de Aposentadoria e Benefícios do Servidor, encontra-se alocado junto a Secretaria de Administração na Unidade 04.02 – totalizando o valor de R$ 1.034.800,00.Sendo que a parte patronal do Executivo Municipal encontra-se alocado junto aos órgãos competente. Demais demonstrações detalhadas fazem parte do Projeto de Lei.

Atenciosamente



ELMO IVO SCHMENGLER



     Prefeito Municipal

_____________________________________________________________________________________________________________

Av. 1º de Janeiro, 742 – Paraíso do Sul Fone: (55) 262-1052 ou 262-1122 CEP.: 96.530-000

e-mail: paraísodosul@famurs.com.br ou rs044882@pro.viars.com.br
CONSTRUINDO  O  PARAÍSO  DO  FUTURO
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